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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Portaria n.º 419/2012 de 26 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pela Secretária Regional da Educação e Formação e nos termos
das alíneas a) a e) do n.º 1 artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A,
de 6 de setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril,
transferir para os Fundos Escolares das escolas abaixo indicados a importância de
183.580,00€ (cento e oitenta e três mil quinhentos e oitenta euros) pela dotação inscrita no
Capítulo - 50 Programa 01 – Desenvolvimento das Infraestruturas Educacionais e do Sistema
Educativo, Projeto 03 – Formação Profissional e Apoio Social, Ação B – Apoio Social, Código
04.03.05 Alínea CB) do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação e Formação
– Direção Regional da Educação e Formação, para o ano económico de 2012, correspondente
ao mês de setembro para despesas correntes da Ação Social Escolar assim distribuídas:

Euros

05 - EBI Roberto Ivens - FE 23 333,00

06 - EBI Canto da Maia - FE 19 333,00

07 - EBS de Nordeste - FE 24 166,00

08 - EBI da Lagoa - FE 20 000,00

09 - EBI da Ribeira Grande - FE 23 333,00

10 - EBS de Santa Maria - FE 9 833,00

11 - EBI de Capelas - FE 37 916,00

12 - EBS de Vila Franca do Campo - FE 10 416,00

25 - ES Antero de Quental - FE 15 250,00

Total 183 580,00

19 de setembro de 2012. - A Coordenadora Técnica, Maria da Conceição Oliveira da Silva
Melo.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Portaria n.º 420/2012 de 26 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pela Secretária Regional da Educação e Formação e nos termos
das alíneas a) a e) do n.º 1 artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A,
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de 6 de setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril,
transferir para os Fundos Escolares das escolas abaixo indicados a importância de
189.746,00€ (cento e oitenta e nove mil setecentos e quarenta e seis euros) pela dotação
inscrita no Capítulo - 50 Programa 01 – Desenvolvimento das Infraestruturas Educacionais e
do Sistema Educativo, Projeto 03 – Formação Profissional e Apoio Social, Ação B – Apoio
Social, Código 04.03.05 Alínea CB) do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da
Educação e Formação – Direção Regional da Educação e Formação, para o ano económico
de 2012, correspondente ao mês de setembro para despesas correntes da Ação Social Escolar
assim distribuídas:

Euros

13 - EBI de Rabo de Peixe - FE 23 416,00

14 - EBI de Arrifes - FE 23 916,00

16 - EBI da Praia da Vitória - FE 34 166,00

17 - EBI dos Biscoitos - FE 17 333,00

18 - EBS da Graciosa - FE 19 166,00

20 - EBS da Calheta - FE 16 083,00

21 - EBI da Horta - FE 33 750,00

23 - EBS de S. Roque do Pico - FE 11 500,00

28 - ES das Laranjeiras - FE 10 416,00

Total 189 746,00

19 de setembro de 2012. - A Coordenadora Técnica, Maria da Conceição Oliveira da Silva
Melo.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Portaria n.º 421/2012 de 26 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pela Secretária Regional da Educação e Formação e nos termos
das alíneas a) a e) do n.º 1 artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A,
de 6 de setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril,
transferir para os Fundos Escolares das escolas abaixo indicados a importância de
167.746,00€ (cento e sessenta e sete mil setecentos e quarenta e seis euros) pela dotação
inscrita no Capítulo - 50 Programa 01 – Desenvolvimento das Infraestruturas Educacionais e
do Sistema Educativo, Projeto 03 – Formação Profissional e Apoio Social, Ação B – Apoio
Social, Código 04.03.05 Alínea CB) do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da
Educação e Formação – Direção Regional da Educação e Formação, para o ano económico
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de 2012, correspondente ao mês de setembro para despesas correntes da Ação Social Escolar
assim distribuídas:

Euros

27 - ES da Ribeira Grande - FE 23 333,00

38 - ES Vitorino Nemésio - FE 17 916,00

41 - EBS da Madalena - FE 25 250,00

42 - EBS Mouzinho da Silveira - FE      166,00

43 - EBI do Topo - FE   7 083,00

48 - EBS Tomás de Borba - FE  45 666,00

57 - ES Lagoa - FE  15 416,00

58 - EBI de Água de Pau - FE   2 083,00

59 - EBI de Ponta Garça - FE   15 000,00

60 - EBI Francisco Ferreira Drummond - FE  15 833,00

Total 167 746,00

19 de setembro de 2012. - A Coordenadora Técnica, Maria da Conceição Oliveira da Silva
Melo.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Portaria n.º 422/2012 de 26 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pela Secretária Regional da Educação e Formação e nos termos
das alíneas a) a e) do n.º 1 artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A,
de 6 de setembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril,
transferir para os Fundos Escolares das escolas abaixo indicados a importância de
180.747,00€ (cento e oitenta mil setecentos e quarenta e sete euros) pela dotação inscrita no
Capítulo - 50 Programa 01 – Desenvolvimento das Infraestruturas Educacionais e do Sistema
Educativo, Projeto 03 – Formação Profissional e Apoio Social, Ação B – Apoio Social, Código
04.03.05 Alínea CB) do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação e Formação
– Direção Regional da Educação e Formação, para o ano económico de 2012, correspondente
ao mês de setembro para despesas correntes da Ação Social Escolar assim distribuídas:

Euros

15 - EBI de Angra do Heroísmo - FE 32 083,00

22 - EBS das Lajes do Pico - FE 35 666,00

24 - EBS das Flores - FE 38 416,00



II SÉRIE - NÚMERO 187
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
26/09/2012      

Página 5487

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

26 - ES Domingos Rebelo - FE 11 666,00

29 - ES Jerónimo Emiliano de Andrade - FE 20 000,00

30 - ES Manuel de Arriaga - FE 19 583,00

39 - EBS da Povoação - FE 23 333,00

Total      180 747,00

19 de setembro de 2012. - A Coordenadora Técnica, Maria da Conceição Oliveira da Silva
Melo.

D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 276/2012 de 26 de Setembro de 2012

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º
12-A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à Região, pelo Decreto Legislativo Regional n.º
26/2008/A, de 24 de julho, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de
setembro, torna-se público que nos termos das disposições conjugadas do artigo 43.º, alínea
a) do n.º 1 do artigo 96.º e do artigo 97.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos
Decretos Legislativos Regionais n.º s 4/2009/A e 11/2009/A, respectivamente de 20 de abril e
21 de julho, alínea c) do n.º 4 do artigo 10.º, n.º(s) 1 e 4 do artigo 18.º  do Regulamento de
Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2003/A, de 9 de junho, e na sequência de
procedimento concursal para as escolas e grupo(s) de recrutamento abaixo indicado(s), foi
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na categoria de
professora do quadro com efeitos a partir de 1 de setembro de 2011, com os seguintes
docentes:

Isabel Cristina Sampaio e Melo Neves Marques Costa Marta, do grupo de recrutamento –
Educação Especial – Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico – Código 120, da
Educação Pré-Escolar e 1.º ciclo do ensino básico, da escola Básica Integrada da Ribeira
Grande com o escalão “2”, índice “ 188”.

20 de setembro de 2012. - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria
Espínola Moniz.
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D.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 277/2012 de 26 de Setembro de 2012

Por despacho de 31 de maio de 2011, da Diretora Regional da Educação e Formação:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º
12-A/2008, de 27 de fevereiro, adaptada à Região, pelo Decreto Legislativo Regional n.º
26/2008/A, de 24 de julho, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de
setembro, torna-se público que nos termos das disposições conjugadas do artigo 43.º, alínea
a) do n.º 1 do artigo 96.º e do artigo 97.º do Estatuto do Pessoal Docente, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos
Decretos Legislativos Regionais n.º s 4/2009/A e 11/2009/A, respectivamente de 20 de abril e
21 de julho, alínea c) do n.º 4 do artigo 25.º, artigo 33.º, n.º 1, alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º
do Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico
e Secundário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2003/A, de 9 de junho, e na
sequência de procedimento concursal para as escolas e grupo(s) de recrutamento abaixo
indicado(s), foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,
na categoria de professora do quadro, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2011, com os
seguintes docentes:

Ângela Maria Paradela Correia, do grupo de recrutamento – Matemática – Código 500 do 3.º
ciclo do ensino básico e ensino secundário da Escola Básica Integrada dos Biscoitos, com o
escalão “1”, índice “ 167”.

20 de setembro de 2012. - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria
Espínola Moniz.

D.R. DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 278/2012 de 26 de Setembro de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 19 de setembro de 2012, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 1.125,00 - Associação de Atletismo da Ilha Terceira - 9700-000 Angra do Heroísmo,
destinada à execução do plano de ação específica de apoio à preparação dos atletas e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento no ano de 2012, ao
abrigo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de 02 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 02/2012/A de 12 de janeiro, conjugado com o Decreto Regulamentar
Regional nº 25/2011/A de 25 de novembro, a publicar em Jornal Oficial, prestação única.
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A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 04.07.01 -instituições sem fins lucrativos, ação
5.2.3 - prémios de classificação e subida de divisão, projeto 5.2 - atividades desportivas,
programa 5 - desenvolvimento Desportivo do Orçamento da Secretaria Regional da Educação
e Formação para o presente ano.

18 de setembro 2012. – O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

D.R. DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 279/2012 de 26 de Setembro de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 19 de setembro de 2012, foram atribuídas
as seguintes comparticipações financeiras:

€ 1.047,60 - Terceira Basket Club - 9700-077 Angra do Heroísmo, destinada a premiar o 3.º
lugar na Taça Nacional de sub 18 masculino de basquetebol, época desportiva de 2011/2012,
em conformidade com o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

€ 785,70 - Terceira Basket Club - 9700-077 Angra do Heroísmo, destinada a premiar o 3.º
lugar na Taça Nacional de basquetebol sub 16 masculino, época desportiva de 2011/2012, em
conformidade com o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 02 de dezembro,
conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

As referidas comparticipações financeiras serão atribuídas pelas dotações inscritas no
capítulo 50 - despesas do plano, classificação económica 04.07.01 - instituições sem fins
lucrativos, ação 5.2.3 - alta competição, prémios de classificação e subidas de divisão, projeto
5.2 - atividades desportivas, programa 5 - desenvolvimento desportivo do Orçamento da
Secretaria Regional da Educação e Formação para o corrente ano.

19 de setembro 2012. – O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 196/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;
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Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os
clubes desportivos, tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas;

Considerando que um dos objetivos do programa do X Governo Regional visa a consolidação
e afirmação do desporto açoriano no contexto nacional e internacional;

Considerando que, para tal, importa contribuir para a melhoria da qualidade de intervenção
dos diversos agentes desportivos, designadamente dos técnicos;

Assim, considerando que o Clube Operário Desportivo apresentou uma candidatura à
concessão de apoio para a contratação de um treinador qualificado para enquadrar o treino e a
competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Futebol da 2.ª Divisão, na
época desportiva de 2012/2013, nos termos e ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de 2012,
retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012, e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) O Clube Operário Desportivo, adiante designado por COD ou segundo outorgante,
representado por Gilberto Gouveia Branquinho, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo correspondente à contratação de um treinador qualificado, para enquadrar o treino
e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Futebol da 2.ª divisão, na
época desportiva de 2012/2013, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 31 de julho de 2013.
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 22.000,00,
conforme o programa apresentado, é de € 18.250,00.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pelo Plano Regional

Anual, Programa - Desenvolvimento Desportivo, Projeto - Promoção e Formação, Ação 5.3.2 -
Estrutura Técnica Associativa e será processada até dezembro de 2012.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 – Garantir o regular cumprimento da condição de admissibilidade da candidatura expressa
na alínea a) do artigo 3.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de
2012, retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012.

3 - Garantir a execução do quadro de tarefas ou funções do seu treinador, em conformidade
com o previsto no programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, bem como
o enquadramento da equipa pelo seu treinador em todas as provas oficias nas quais a
mesma participe.

4 - Apresentar à DRD, até 10 dias úteis após a data fixada na cláusula 2.ª, um relatório
específico da atividade desenvolvida pelo técnico, acompanhado de cópia dos documentos
comprovativos das remunerações pagas (recibos com validade fiscal, com indicação dos
abonos e descontos ou apresentação de documentos que contenham os pagamentos
efetuados à Segurança Social), pelo menos no valor de € 20.277,78.

5 - Comunicar à DRD, para efeitos de revisão do presente contrato, no prazo máximo de 10
dias úteis, qualquer alteração da situação do treinador que ocorra durante a época
desportiva.

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.
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Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 1, 2 e 6 da cláusula 5.ª, constitui incumprimento integral.

b) Violação do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente do Clube Operário Desportivo, Gilberto Gouveia Branquinho. - Compromisso n.º
1759
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D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 197/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os
clubes desportivos, tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas;

Considerando que um dos objetivos do programa do X Governo Regional visa a consolidação
e afirmação do desporto açoriano no contexto nacional e internacional;

Considerando que, para tal, importa contribuir para a melhoria da qualidade de intervenção
dos diversos agentes desportivos, designadamente dos técnicos;

Assim, considerando que o Clube Operário Desportivo apresentou uma candidatura à
concessão de apoio para a contratação de um treinador qualificado para enquadrar o treino e a
competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Futsal da 1.ª Divisão, na época
desportiva de 2012/2013, nos termos e ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/2012/A, de 12 de janeiro, conjugado com a Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de 2012,
retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012, e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) O Clube Operário Desportivo, adiante designado por COD ou segundo outorgante,
representado por  Gilberto Gouveia Branquinho, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo correspondente à contratação de um treinador qualificado, para enquadrar o treino
e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Futsal da 1.ª Divisão, na
época desportiva de 2012/2013, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 31 de julho de 2013.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 22.000,00,
conforme o programa apresentado, é de € 18.250,00.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira

A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pelo Plano Regional
Anual, Programa - Desenvolvimento Desportivo, Projeto - Promoção e Formação, Ação 5.3.2 -
Estrutura Técnica Associativa e será processada até dezembro de 2012.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 – Garantir o regular cumprimento da condição de admissibilidade da candidatura expressa
na alinea a) do artigo 3º do Regulamento anexo à Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de
2012, retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012.

3 - Garantir a execução do quadro de tarefas ou funções do seu treinador, em conformidade
com o previsto no programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, bem como
o enquadramento da equipa pelo seu treinador em todas as provas oficias nas quais a
mesma participe.

4 - Apresentar à DRD, até 10 dias úteis após a data fixada na cláusula 2.ª, um relatório
específico da atividade desenvolvida pelo técnico, acompanhado de cópia dos documentos
comprovativos das remunerações pagas (recibos com validade fiscal, com indicação dos
abonos e descontos ou apresentação de documentos que contenham os pagamentos
efetuados à Segurança Social), pelo menos no valor de € 20.277,78.
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5 - Comunicar à DRD, para efeitos de revisão do presente contrato, no prazo máximo de 10
dias úteis, qualquer alteração da situação do treinador que ocorra durante a época
desportiva.

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 1, 2 e 6 da cláusula 5.ª, constitui incumprimento integral.

b) Violação do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.
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19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente do Clube Operário Desportivo, Gilberto Gouveia Branquinho. - Compromisso n.º
1760

D.R. DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 198/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Formação, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os
clubes desportivos, tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas;

Considerando que um dos objetivos do programa do X Governo Regional visa a consolidação
e afirmação do desporto açoriano no contexto nacional e internacional;

Considerando que, para tal, importa contribuir para a melhoria da qualidade de intervenção
dos diversos agentes desportivos, designadamente dos técnicos;

Assim, considerando que o Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena apresentou uma
candidatura à concessão de apoio para a contratação de um treinador qualificado para
enquadrar o treino e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Ténis
de Mesa de Equipas da 1.ª Divisão, em Séniores Femininos, na época desportiva de
2012/2013, nos termos e ao abrigo do artigo 45.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro, conjugado com a Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de 2012, retificada pela
Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012, e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 25/2011/A, de 25 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) O Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena, adiante designado por GDCPM ou
segundo outorgante, representado por  Carlos Marcelo Amaral Goulart, Presidente da
Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:
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Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo correspondente à contratação de um treinador qualificado, para enquadrar o treino
e a competição da equipa participante no Campeonato Nacional de Ténis de Mesa de Equipas
da 1.ª Divisão, em Séniores Femininos, na época desportiva de 2012/2013, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 31 de agosto de 2013.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 15.600,00,
conforme o programa apresentado, é de € 13.950,00.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será suportada pelo Plano Regional

Anual, Programa - Desenvolvimento Desportivo, Projeto - Promoção e Formação, Ação 5.3.2 -
Estrutura Técnica Associativa e será processada até dezembro de 2012.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 – Garantir o regular cumprimento da condição de admissibilidade da candidatura expressa
na alínea a) do artigo 3.º do Regulamento anexo à Portaria n.º 63/2012 de 14 de junho de
2012, retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2012 de 17 de agosto de 2012.
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3 - Garantir a execução do quadro de tarefas ou funções do seu treinador, em conformidade
com o previsto no programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, bem como
o enquadramento da equipa pelo seu treinador em todas as provas oficias nas quais a
mesma participe.

4 - Apresentar à DRD, até 10 dias úteis após a data fixada na cláusula 2.ª, um relatório
específico da atividade desenvolvida pelo técnico, acompanhado de cópia dos documentos
comprovativos das remunerações pagas (recibos com validade fiscal, com indicação dos
abonos e descontos ou apresentação de documentos que contenham os pagamentos
efetuados à Segurança Social), pelo menos no valor de € 15.500,00.

5 - Comunicar à DRD, para efeitos de revisão do presente contrato, no prazo máximo de 10
dias úteis, qualquer alteração da situação do treinador que ocorra durante a época
desportiva.

6 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2012.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de janeiro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12
de janeiro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 1, 2 e 6 da cláusula 5.ª, constitui incumprimento integral.

b) Violação do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;
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2 - Para efeitos do disposto no nº 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente do Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena, Carlos Marcelo Amaral
Goulart. - Compromisso n.º 1872

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Aviso n.º 85/2012 de 26 de Setembro de 2012

Faz-se público, nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei nº 88/90, de 16 de março, o qual aprova o regulamento de revelação e
aproveitamento de depósitos minerais, que a empresa Nautilus Minerals Inc. requereu, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março, e do n.º 1 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de
depósitos minerais no fundo do mar do Oceano Atlântico Norte, ao largo dos Açores, na área
que abaixo se identifica em carta e cujos vértices se encontram em coordenadas WGS84:
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Todos os interessados em apresentar reclamações, devem fazê-lo por escrito e de modo
fundamentado, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso, estando
o respetivo processo patente para consulta, dentro das horas de expediente, na Direção de
Serviços de Fomento da Competitividade e Qualidade, da Direção Regional de Apoio ao
Investimento e à Competitividade, sita à Rua de S. João, 49, 9504 - 533 Ponta Delgada,
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Aviso n.º 86/2012 de 26 de Setembro de 2012

Faz-se público, nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, o qual aprova o regulamento de revelação e
aproveitamento de depósitos minerais, que a empresa Nautilus Minerals Inc., requereu, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março, e do n.º 1 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de
depósitos minerais no fundo do mar do Oceano Atlântico Norte, ao largo dos Açores, na área
que abaixo se identifica em carta e cujos vértices se encontram em coordenadas WGS84:

Todos os interessados em apresentar reclamações, devem fazê-lo por escrito e de modo
fundamentado, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso, estando



II SÉRIE - NÚMERO 187
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
26/09/2012      

Página 5501

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

o respetivo processo patente para consulta, dentro das horas de expediente, na Direção de
Serviços de Fomento da Competitividade e Qualidade, da Direção Regional de Apoio ao
Investimento e à Competitividade, sita à Rua de S. João, 49, 9504 - 533 Ponta Delgada,
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Aviso n.º 87/2012 de 26 de Setembro de 2012

Faz-se público, nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, o qual aprova o regulamento de revelação e
aproveitamento de depósitos minerais, que a empresa Nautilus Minerals Inc. requereu, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março, e do n.º 1 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de
depósitos minerais no fundo do mar do Oceano Atlântico Norte, ao largo dos Açores, na área
que abaixo se identifica em carta e cujos vértices se encontram em coordenadas WGS84:

Todos os interessados em apresentar reclamações, devem fazê-lo por escrito e de modo
fundamentado, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso, estando
o respetivo processo patente para consulta, dentro das horas de expediente, na Direção de
Serviços de Fomento da Competitividade e Qualidade, da Direção Regional de Apoio ao
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Investimento e à Competitividade, sita à Rua de S. João, 49, 9504 - 533 Ponta Delgada,
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Aviso n.º 88/2012 de 26 de Setembro de 2012

Faz-se público, nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, o qual aprova o regulamento de revelação e
aproveitamento de depósitos minerais, que a empresa Nautilus Minerals Inc., requereu, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março, e do n.º 1 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de
depósitos minerais no fundo do mar do Oceano Atlântico Norte, ao largo dos Açores, na área
que abaixo se identifica em carta e cujos vértices se encontram em coordenadas WGS84:

Todos os interessados em apresentar reclamações devem fazê-lo por escrito e de modo
fundamentado, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso, estando
o respetivo processo patente para consulta, dentro das horas de expediente, na Direção de
Serviços de Fomento da Competitividade e Qualidade, da Direção Regional de Apoio ao
Investimento e à Competitividade, sita à Rua de S. João, 49, 9504 - 533 Ponta Delgada,
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.
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19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Aviso n.º 89/2012 de 26 de Setembro de 2012

Faz-se público, nos termos e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, o qual aprova o regulamento de revelação e
aproveitamento de depósitos minerais, que a empresa Nautilus Minerals Inc. requereu, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março, e do n.º 1 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 88/90, de 16 de março, a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de
depósitos minerais no fundo do mar do Oceano Atlântico Norte, ao largo dos Açores, na área
que abaixo se identifica em carta e cujos vértices se encontram em coordenadas WGS84:

Todos os interessados em apresentar reclamações, devem fazê-lo por escrito e de modo
fundamentado, no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso, estando
o respetivo processo patente para consulta, dentro das horas de expediente, na Direção de
Serviços de Fomento da Competitividade e Qualidade, da Direção Regional de Apoio ao
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Investimento e à Competitividade, sita à Rua de S. João, 49, 9504-533 Ponta Delgada,
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

D.R. DA HABITAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 280/2012 de 26 de Setembro de 2012

Por despachos da secretária regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 24 de agosto de
2012, são atribuídas, as seguintes comparticipações financeiras, a fundo perdido, ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, a concretizar nos termos do artigo
51.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro:

Aurélio Ventura da Silva Cabral, contribuinte fiscal n.º 111832870, no montante de €29.930,00
(vinte e nove mil, novecentos e trinta euros);

Horácio Pimentel Henriques, contribuinte fiscal n.º 177362561, no montante de €13.140,00
(treze mil, cento e quarenta euros).

19 de setembro de 2012. - O Diretor Regional de Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS AÇORES, IPRA
Despacho n.º 1294/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Administração deve adotar procedimentos para uma gestão mais célere
e desburocratizada com o objetivo de obter uma maior economia e eficiência das suas
decisões;

Considerando que uma das formas de alcançar tal desiderato passa pelo recurso à delegação
de poderes;

Considerando a necessidade de assegurar o normal e regular despacho dos processos de
proteção jurídica;

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo:

1. Subdelego na Chefe de Divisão de Prestações Pecuniárias - Regime Previdencial, cargo
de direção intermédia de 2.º grau, Maria Isabel de Arruda Velho, a competência para decidir
os processos de proteção jurídica analisados e instruídos na ilha de São Miguel.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
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19 de setembro de 2012. – O Diretor do Departamento de Prestações e Contribuições,
Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, Eduardo Manuel Gomes Nicolau.

INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS AÇORES, IPRA
Despacho n.º 1295/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Administração deve adotar procedimentos para uma gestão mais célere
e desburocratizada com o objetivo de obter uma maior economia e eficiência das suas
decisões;

Considerando que uma das formas de alcançar tal desiderato passa pelo recurso à delegação
de poderes;

Considerando a necessidade de assegurar o normal e regular despacho dos processos de
proteção jurídica;

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo:

1. Subdelego na Coordenadora do Núcleo de Relações Internacionais, Maria do Carmo
Rodrigues Ferreira, a competência para decidir os processos de proteção jurídica
analisados e instruídos na ilha do Faial.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

19 de setembro de 2012. – O Diretor do Departamento de Prestações e Contribuições,
Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, Eduardo Manuel Gomes Nicolau.

INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS AÇORES, IPRA
Despacho n.º 1296/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Administração deve adotar procedimentos para uma gestão mais célere
e desburocratizada com o objetivo de obter uma maior economia e eficiência das suas
decisões;

Considerando que uma das formas de alcançar tal desiderato passa pelo recurso à delegação
de poderes;

Considerando a necessidade de assegurar o normal e regular despacho dos processos de
proteção jurídica;

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo:
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1. Subdelego na Chefe de Divisão de Prestações Diferidas, cargo de direção intermédia de
2.º grau, Alda Martinho Toste Aguiar, a competência para decidir os processos de proteção
jurídica analisados e instruídos na ilha Terceira.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

19 de setembro de 2012. – O Diretor do Departamento de Prestações e Contribuições,
Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, IPRA, Eduardo Manuel Gomes Nicolau.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Despacho n.º 1297/2012 de 26 de Setembro de 2012

Nos termos do artigo 6.º da Resolução n.º 45/2012, de 23 de Março, e da al. b) do artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de Maio determino atribuir a Sailazores,
Lda, sociedade por quotas, com sede na Rua Maestro Francisco Lacerda, 13/15 concelho das
Velas de S. Jorge, contribuinte n.º 509557481, um apoio financeiro no valor de 4.200,00€
(quatro mil e duzentos euros), concedido sob a forma de subsídio com vista à criação de um
novo posto de trabalho no âmbito do programa para integração de ativos.

Nos termos do artigo 8.º da Resolução n.º 45/2012, de 23 de Março, o apoio financeiro será
repartido por 12 meses, mediante verificação dos requisitos da sua atribuição bem como da
manutenção do nível de emprego.

13 de setembro de 2012. - O Diretor Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa
do Consumidor, Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Despacho n.º 1298/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que a Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do
Consumidor, tem por missão executar as políticas em matéria de formação e qualificação
profissional;

Considerando que a Rede Valorizar e o Fundo Regional do Emprego funcionam na
dependência direta do Diretor Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do
Consumidor.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º e n.º 1 do artigo 16.º do Despacho n.º 733/2009, de
6 de julho, alterado e republicado pelo Despacho n.º 262/2012 de 21 de fevereiro, do ponto 7
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da Resolução do Conselho do Governo n.º 86/2009, de 21 de maio, e das alíneas b) e d) do
artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de maio, determino atribuir às
entidades beneficiárias os montantes descritos no quadro anexo.

Os respetivos montantes são concedidos sob forma de apoios financeiros, os quais
constituem encargo do orçamento do Fundo Regional do Emprego e serão processados em
três fases:

1.ª) A primeira, no montante de 50% do apoio, na semana posterior à verificação do início
da ação;

2.ª) A segunda, equivalente a 35% após a confirmação da conclusão das primeiras 200
horas de formação;

3.ª) A última, correspondente aos restantes 15%, após a conclusão do curso e entrega do
relatório referente ao aproveitamento individual dos formandos.

Anexo
Entidade

participante
N,º de Ações Sede Concelho Identificação

Fiscal
Montante

Fundação
de Ensino
Profissional
da Praia da
Vitória

3 Rª São Salvador,
42 Praia da Vitória 512061602 36.000,00

17 de setembro de 2012. - O Diretor Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa
do Consumidor, Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt.

D.R. DO TRABALHO, QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E DEFESA DO
CONSUMIDOR

Despacho n.º 1299/2012 de 26 de Setembro de 2012

Nos termos do artigo 6.º da Resolução n.º 45/2012, de 23 de Março, e da al. b) do artigo 2.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de Maio determino atribuir a Angrasol -
Hotelaria, Turismo e Comércio, SA, com sede na Estrada Pêro de Barcelos, Porto de Pipas,
concelho de Angra do Heroísmo, contribuinte n.º 507183282, um apoio financeiro no valor de
13.800,00€ (treze mil e oitocentos euros), concedido sob a forma de subsídio com vista à
criação de três novos postos de trabalho no âmbito do programa para integração de ativos.

Nos termos do artigo 8º da Resolução n.º 45/2012, de 23 de Março, o apoio financeiro será
repartido por 12 meses, mediante verificação dos requisitos da sua atribuição bem como da
manutenção do nível de emprego.
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18 de setembro de 2012  . - O Diretor Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e
Defesa do Consumidor, Rui Jorge da Silva Leite de Bettencourt.

S.R. DA SAÚDE
Acordo n.º 73/2012 de 26 de Setembro de 2012

Entre a Secretaria Regional da Saúde, representada pelo respetivo titular, Miguel Fernandes
Melo de Sousa Correia e a Junta de Freguesia da Maia, representada pelo seu Presidente,
Jaime Manuel Serpa da Costa Rita, com sede na Rua Stª Catarina, 18, com o NIF 512066396,
é celebrado o presente acordo de cooperação conforme o estipulado no n.º 2 do artigo 4.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A de 23 de Março, nos termos e cláusulas seguintes:

Cláusula I

Objeto
O presente acordo tem por objeto a promoção de estilos de vida saudáveis através da

implementação, de equipamentos gimnodesportivos, na freguesia da Maia.

Cláusula II

Obrigações da Secretaria Regional da Saúde
No âmbito do presente acordo de cooperação, a Secretaria Regional da Saúde obriga-se a

assegurar o pagamento de uma comparticipação até ao valor de 8905.00€ (oito mil novecentos
e cinco euros), do orçamento do Plano de Investimentos, Capítulo 40, Div. 15.04-C - Código
08.05.02 alínea z) - Prevenção e Tratamento de Comportamentos de Risco.

A comparticipação será efetuada mediante apresentação dos comprovativos de despesa.

Cláusula III

Obrigações da entidade beneficiária
Em sede deste acordo, a Junta de Freguesia da Maia obriga-se a:

Cumprir as cláusulas do acordo e a legislação e regulamentação aplicável;

Enviar à Direção Regional da Prevenção e Combate às Dependências, cópia dos
documentos comprovativos da despesa efetuada;

Comunicar qualquer alteração ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos
à aprovação do projeto;

Enviar à Direção Regional da Prevenção e Combate às Dependências, até 20 de Janeiro de
2013, um relatório sobre a atividade desenvolvido;
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Fornecer à Direção Regional da Prevenção e Combate às Dependências, os dados,
informações e documentação que lhe forem solicitados, nos prazos fixados;

Organizar autonomamente a documentação justificativa da aplicação dos apoios,
cumulativamente com os seus registos contabilísticos normais e a criação de centro de
custos na contabilidade;

Facilitar as ações de fiscalização da execução dos projetos.

Cláusula IV

Revisão
O montante do apoio previsto neste acordo pode ser revisto, caso ocorra uma alteração

superveniente e imprevista das circunstâncias que estiveram subjacentes à sua aprovação.

Cláusula V

Resolução
Qualquer uma das partes pode resolver (cessar) a todo o tempo o presente acordo, por

denúncia ou rescisão, devendo aquela ocorrer por escrito com antecedência mínima de 30
dias.

Pode ainda a entidade financiadora rescindir o acordo com fundamento em incumprimento da
outra parte.

Cláusula VI

Duração
O presente acordo produz efeitos a partir de 1 de setembro de 2012 e é válido até 31 de

dezembro de 2012.

1 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de Sousa
Correia. - O Presidente da Junta de Freguesia da Maia, Jaime Manuel Serpa da Costa Rita.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1435/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Moisés Carreiro Bolarinho, residente no Concelho da Vila Franca
do Campo, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 4.288,98€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção,
motorização e aquisição de equipamento para a embarcação PD-647-C Moisés Fábio.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Moisés Carreiro Bolarinho e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1436/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
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de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Pescas de Amaral &
Sousa, Lda. de 4.551,37€ para 9.876,77€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1524/2011, de 20 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 4.551,37€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Pescas de Amaral & Sousa, Lda, residente no Concelho da
Povoação, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 5.325,40€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e
aquisição de equipamento para a embarcação PD-676-C Mestre Sacadura.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Pescas de Amaral & Sousa, Lda e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.01.02 – Transferências Correntes - Privadas, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1437/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.
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Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Carlos Sousa
Pacheco de 6.409,97€ para 12.043,14€.

Considerando que, pela Portaria n.º 522/2011, de 04 de abril de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 6.409,97€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Manuel Carlos Sousa Pacheco, residente no Concelho da Lagoa,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 5.633,17€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e aquisição de
equipamento para a embarcação PD-590-C Mestre Mentiroso.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Manuel Carlos Sousa Pacheco e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1438/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Carlos Sousa
Pacheco de 1.149,25€ para 1.618,66€.

Considerando que, pela Portaria n.º 735/2011, de 13 de maio de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.118,21€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Domingos Carlos Sousa Palrão, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 469,41€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação PD-82-L
Senhora do Pranto.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Domingos Carlos Sousa Palrão e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1439/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
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do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador António José D’Andrade Estrela, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 4.575,24€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição
da embarcação VF-67-L Toda a Hora.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador António José D’Andrade Estrela e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1440/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.
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Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Emanuel António
Almeida Machado de 3.253,42€ para 4.582,28€.

Considerando que, pela Portaria n.º 120/2011, de 03 de fevereiro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.253,42€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Emanuel António Almeida Machado, residente no Concelho da
Lagoa, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.328,86€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização, modernização e
modificação da embarcação PD-19-L Rosária Maria.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Emanuel António Almeida Machado e
tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1441/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Messias Sousa da Luz
de 1.331,44€ para 1.875,27€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1355/2011, de 22 de setembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.331,44€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Messias Sousa da Luz, residente no Concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 543,83€, correspondente
à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação PD-483-L
Leonardo.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Messias Sousa da Luz e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

11 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1442/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador António Pacheco de
3.179,70€ para 4.478,45€.

Considerando que, pela Portaria n.º 399/2011, de 28 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.179,70€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador António Pacheco, residente no Concelho da Lagoa, ilha de São
Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.298,75€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a reparação e aquisição de equipamento para a embarcação
PD-492-C Mar da Prata.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador António Pacheco e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.
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12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1443/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Hermano Cabral
Andrade de 4.571,76€ para 6.439,10€.

Considerando que, pela Portaria n.º 168/2011, de 16 de fevereiro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 4.571,76€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Hermano Cabral Andrade, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.310,46€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e
aquisição de equipamento para a embarcação PD-612-C Viva os Açores.
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2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Hermano Cabral Andrade e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1444/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 7 de fevereiro de 2012, um contrato-programa, no âmbito da
exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.

Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em quatro ou mais prestações, a comparticipação financeira de
3.346.500,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Subsecretário Regional das Pescas, nos termos
do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2012/A, de 13 de janeiro, no âmbito da competência delegada através do Despacho n.º
119/2009, de 27 de janeiro, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
200.000,00€, referente à décima segunda-feira prestação da comparticipação financeira
estabelecida na cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma
dos Açores e aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos
de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 9 –
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.2 – Infraestruturas
Portuárias, Ação – 9.2.2 – Programa de Apoio à Atividade Marítimo-Portuária no Sector das
Pescas, CE 05.01.01. FB - Subsídios Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano económico de 2012.

18 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1445/2012 de 26 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de Agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto e pela Portaria nº 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador Rogério Paulo Alves Soares, um apoio financeiro
no montante de 15.000,00 € destinado ao abate, por demolição, da embarcação LP-734-L
Inês.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e na
alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela
Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito
da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no
Jornal Oficial n.º 18, II Série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Rogério Paulo Alves Soares, residente no Concelho das Lajes do
Pico, ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante 15.000,00 €, destinado ao
abate, por demolição, da embarcação LP-734-L Inês.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Rogério Paulo Alves Soares, e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

18 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1446/2012 de 26 de Setembro de 2012

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 7 de fevereiro de 2012, um contrato-programa, no âmbito da
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exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.

Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em quatro ou mais prestações, a comparticipação financeira de
3.346.500,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Subsecretário Regional das Pescas, nos termos
do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2012/A, de 13 de janeiro, no âmbito da competência delegada através do Despacho n.º
119/2009, de 27 de janeiro, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
200.000,00€, referente à décima terceira prestação da comparticipação financeira
estabelecida na cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma
dos Açores e aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos
de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 9 –
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.2 – Infraestruturas
Portuárias, Ação – 9.2.2 – Programa de Apoio à Atividade Marítimo-Portuária no Sector das
Pescas, CE 05.01.01. FB - Subsídios Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano económico de 2012.

19 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.


